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❖EC/108: redefiniu a política de financiamento da 
educação pública. Três ações que se articulam:

❖I) aumentou a complementação de recursos da 
União. Passou de 10%, vigente até o fim de 2020, 
para 12% (2021), 15% (2022); 17% (2023); 19% 
(2024); 21% (2025); até alcançar 23% em 2026;

❖II) retirou os inativos da educação no cômputo do 
mínimo constitucional. No acumulado 2015/2020, 
governo de Santa Catarina deixou de aplicar R$ 1,8 
bilhão e entre 2010/2020 totalizou R$ 7,05 bilhões;

❖III) estabeleceu uma nova sistemática de partilha na 
distribuição de receita do ICMS. Aumentou a cota-
parte de ICMS dos municípios para 35% (antes 25%), 
condicionando 10% aos resultados educacionais;

ICMS-Educação: o que esperar 
da nova forma de financiamento 

público da Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino?



❖EC/108: garantir padrões de qualidade social que 
contribuam para a redução das desigualdades 
educacionais e promovam a cidadania para a 
educação como direito social;

❖ ICMS-Educação: aperfeiçoa o repasse do tributo de 
modo a premiar os municípios que apresentam 
melhoras em seus índices educacionais;

❖Lei 18.489/2022: distribuição da arrecadação do 
ICMS ficou definido: I) 75% com base no valor 
adicionado; II) 10% composto por indicadores de 
melhoria nos resultados de aprendizagem e de 
aumento da equidade, considerado o nível 
socioeconômico dos educandos; III) 15% partes iguais 
entre todos os municípios – o percentual terá 
aumento progressivo bianual, 2% (2024), 1,5% (2026) 
e 1,5% (2028), até atingir o limite de 15%;

ICMS-Educação: o que esperar 
da nova forma de financiamento 

público da Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino?



❖Deputados aprovaram por unanimidade o 
Projeto de Lei que trata do ICMS-Educação em 
Santa Catarina;

❖Emenda constitucional nº 86/2022: ICMS-
Educação de Santa Catarina;

❖Lei estadual nº 18.489/2022: define os 
percentuais e metodologia;

❖Decreto nº 2.157/2022: institui a Comissão para 
produção e apuração do índice ICMS-Educação;

❖Portarias SEF nº 438/2022 e 439/2022: 
definiram as diretrizes para impugnação e os 
pesos que compõe o Índice ICMS-Educação;

ICMS-Educação: o que esperar 
da nova forma de financiamento 

público da Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino?



PORTARIA Nº 1587/2021 DA SED

❖Portaria nº 1587 de 28/06/2021 da SED criou GT para discutir e propor 
metodologia de indicadores de melhoria nos resultados de aprendizagem para 
determinar a distribuição dos valores do ICMS-Educação:



❖Redução das Desigualdades Educacionais: é uma forma de 
equalizar a distribuição de recursos entre os municípios, 
reduzindo as desigualdades educacionais e garantindo que 
todas as localidades tenham acesso a recursos para melhorar 
a educação;

❖Incentivo ao Planejamento Educacional: disponibilidade 
desses recursos incentiva os municípios a elaborarem planos 
e projetos educacionais mais estruturados e a pensarem em 
estratégias de longo prazo;

❖Redução da evasão escolar: ao melhorar a infraestrutura, 
os materiais e a qualidade do ensino, o ICMS pode ajudar a 
reduzir a evasão escolar, mantendo os alunos na escola por 
mais tempo;

❖Atendimento das Metas do Plano Nacional de Educação 
(PNE): PNE estabelece metas para o aprimoramento da 
educação no Brasil, e os recursos do ICMS Educação podem 
ajudar os municípios a cumprir essas metas;

ICMS-Educação: o que esperar 
da nova forma de financiamento 

público da Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino?



❖Aumento de Recursos para a Educação: representa um 
acréscimo no orçamento das prefeituras, permitindo que 
mais recursos sejam alocados, o que pode ser utilizado para 
aumentar o investimento em infraestrutura, salários de 
professores, aquisição de materiais didáticos e tecnologia;

❖Melhoria na Infraestrutura Escolar: podem ser 
direcionados para a construção, reforma e manutenção de 
escolas, o que contribui para a melhoria das instalações 
educacionais e, consequentemente, para um ambiente mais 
adequado para o ensino e aprendizado;

❖Investimento em Qualificação de Professores: parte dos 
recursos pode ser destinada à formação e capacitação de 
professores, o que contribui para o aprimoramento da 
qualidade do ensino;

❖Aquisição de Materiais Didáticos e Equipamentos: 
municípios podem utilizar os recursos para comprar livros, 
materiais didáticos, computadores e outros equipamentos 
necessários para o processo de ensino-aprendizagem;

ICMS-Educação: o que esperar 
da nova forma de financiamento 

público da Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino?



A metodologia de distribuição ICMS-Educação em duas óticas: a 
nível Escolar e Municipal. Ótica das escolas comporta 95% do 

repasse contra 5% da ótica dos municípios;



❖Metodologia: calcula os índices municipais do ICMS-Educação e considera os indicadores 
que captam várias dimensões do que pode ser entendido como qualidade da educação, 
como: proficiência, gestão escolar, formação e condições de trabalho dos profissionais da 
escola, infraestrutura escolar, acesso e permanência nas escolas e contextos 
socioeconômicos;

❖Não se trata de um recurso vinculado: necessariamente não é revertido em investimento 
em educação, mas é um incentivo para que o gestor aumente a eficiência e a eficácia dos 
gastos em educação;

❖Gestor está livre para utilização do recurso proveniente da receita do ICMS-Educação: 
todavia, o gestor que demonstrar melhora em seus índices educacionais receberá mais 
recursos do que aquele que apresentar estagnação ou piora dos índices;



❖ Aprox. R$ 1 bilhão em 2023, e R$ 1,05 bilhão em 2024;

❖O valor a ser distribuído é apurado pela Comissão com base em dados extraídos 
do Painel do Índice ICMS-Educação de Santa Catarina gerido pelo TCE/SC;

❖O painel desenvolvido pelo TCE/SC apresenta resultados calculados na criação de 
um Indicador de Qualidade das Escolas de Santa Catarina (IQESC), que considera 
múltiplas dimensões do que pode se entender por qualidade educacional;

❖Painel mostra os resultados obtidos pelas escolas com base no Censo Escolar e 
no desempenho no Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB);



❖ Fortalecer a cidadania: uma educação de qualidade é essencial para o fortalecimento da 
cidadania, capacitando os cidadãos a participarem ativamente na sociedade, compreender seus 
direitos e deveres e contribuir para o progresso da comunidade e do país;

❖ Estímulo ao cumprimento das metas educacionais: ao vincular uma parte da arrecadação de 
impostos ao financiamento da educação, os municípios têm um incentivo adicional para cumprir 
as metas estabelecidas em seus sistemas de ensino, como a melhoria das taxas de escolarização e 
qualidade do ensino; e

❖ Em resumo: ICMS-Educação é fundamental para o fortalecimento do sistema educacional nos 
municípios, permitindo investimentos em infraestrutura, formação de professores, aquisição de 
materiais e equipamentos, e contribuindo para a promoção da igualdade de oportunidades 
educacionais e o cumprimento das metas estabelecidas para a educação no país.



Muito 

Obrigado

LUCIANE CARMINATTI
Deputada Estadual e presidenta da Comissão de Educação da ALESC
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